
PARECER N°                                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 251, DE 2018
De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe almeja regulamentar a profissão de Sepultador (coveiro), no Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Ao fazê-la, verificamos que a propositura em questão pretende a regulamentação de profissão – matéria afeita ao direito do trabalho, cuja competência legislativa privativa pertence à União, conforme dispõe o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

Nesse sentindo, o Supremo Tribunal Federal exarou a seguinte manifestação:

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 3.623/01 do Estado do Rio de Janeiro, que dispõe sobre critérios de proteção do ambiente do trabalho e da saúde do trabalhador. Inconstitucionalidade formal. Competência privativa da União. 1. Inconstitucionalidade formal da Lei nº 3.623/01 do Estado do Rio de Janeiro, a qual estabelece critérios para determinação de padrões de qualidade no ambiente de trabalho e versa sobre a proteção da saúde dos trabalhadores. 2. Competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho e sua inspeção, consoante disposto nos arts. 21, inciso XXIV, e 22, inciso I, da Constituição. Precedentes: ADI nº 953/DF; ADI nº 2.487/SC; ADI nº 1.893/RJ. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 2609/ RJ; Relator Ministro Dias Toffoli) / (grifo nosso).

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 251, de 2018.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CELSO NASCIMENTO
Relator 
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